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( o\TR.\TO \" 2l)25.05.26.001
CO\TRATO AD}IINISTRATIVO N"
2025.05.26.001, QUE FAZEM ENTRE
SI O MU,\ICÍPIO DE CHORÓ. POR
I\TER}IÉDIO DO (-{) SECRETARIA
DE S,\ÚDE E EMPRISA ÂG\US
BRASIL CONIERCIO E Sf,RVICOS
DE ARTIGOS L,\BORA,TORIAIS
LTDA. C\PJ/llF n" 34.700.478/0001-
46

O Municipio de CHORO-CE por intermédio do(a) Secrelaria de Saúde. com sede na Ar'. Cel. Joào
Paracampos, N'l4l0-Centro. inscritano CNPJ: 63.3 86.6271000142. e no CGF: 06.920.507-8, nestc ato
rcpresentado(a) pelo(a) JAMILLE MARIA PAZ MOURA. Secretária de SaÍrde, doravante dcnominado
CONTRATANTE. e o(a) AGNUS BRASIL COMERCIO E SERVICOS DE ARTIGOS
L..\BORATORIAIS LTDA. inscriÍo(a) no CNPJ/MF sob o n" 34.700.178/0001-46, sediado(al ,ra Rua
Guido Zampolo. 386 - Recanto das Flores - Ribeirão Preto - SP Cep: 14l l0-000. doravante designado
t ONTRATADo. rrcste uto represento(lotq) por. NATÁLIA BERNICHI GANDINI BlAllCO, conforme
utos etlstiÍutitos da entpresa OU procuração apresentada os autos, tendo em vista o que consta no
Proccsso no 10:50211001 c em observância às disposiçôes da Lei n" 14.133. de l" dc abril de 2021. e

dcnrais lcgislação aplicável. rcsolrem celcbrar o presentc Tcrmo dc Contrato. decorrente do Pregdo
Eletrônico n. 010-2025-PE-SRP, nrediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

I. CI-AUSULA PRIN'IEIRA - OBJETO Ít. 92

Ll. O objeto do presente instrumento e a AQUISIÇ O DE .\?.,\RELHOS, EQUIPÀ}If\TOS.
UTENSILIOS MEDICO-ODONTOLOGICOS, LABORATORIAL E HOSPITALAR, PARA
ATENDER AS NECESSIDADES DA SECRETARIA DE SAUDE DO MUNICIPIO Df,
CHORÓ/CE. nas condições estabelecidas no Termo de Referência.
I l. Objeto da contratação:
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ESTIRIOS
lLt \lt\ \Ç

PIO: Ispcciticaçào: ESTEzuOS Pto
o EPISCOPICA E DIASCOPICA COM

f.ONTROLES INDEPENDENTES DISCO DE I25MM
I)E I»ÀI1ETRO A ALTU&A DO CABHÇOTE PODL
SER AJL'STADA DE ÂCORDO COM A GROSSURA
DO OBJLTO DE ESTUDO E O USO DE LENTES
ÁL'XILIARES O CABEÇOTE PODE SER GIR{DO
No EIXO DO CILINDRO DÍ1 ÀCORDO COM A

L-',i.

1 .3.1

1.3.2
1 .3.3
1 .3.4

POSI AO DO OBJETO DE ESTUDO

\'.{l.OR TOTÀL DO LOTE: RS 2.551.29 (dois mil quitrhentos e cioquenla e um reais e r inte e no\ e centat os)

Vinculam estâ contrataçâo, independentemente de transcriÇào
O Termo de Refcrência;
O Ediral da Liciração;
A Proposta do Contratado;
Eventuais anexos dos documentos supracitados.

2. CI,ÁUSULA SEGUND,{ _ VIGÊNCIA E PR0RROGAÇÃO
I l. O prazo de vigência da contralaçào é de I2 (doze) meses contados do(a) assinatura do contrato na
lbrma do qrtr-qo 105 da Lei n"' l4.l3l- de l02l
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K65-LóO
L\IDADE RS 1.551.29 RS 1.5 5 t.19
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3. CLÁTiSULA T[RCEIRÁ _ MODELOS DE ExECUÇÃo E GESTÀo CONTRATI,AIS (àTt.
92 t\ VlI e XVllI
1.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execuçâo. assim como os pÍazos e

condições de conclusão. entrega, obsewação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência,
ânexo a cste Contrato.
.I. CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO
l. l. Nâo será admitida a subcontrataçâo do objeto contratual

5. CLAUSULAQUINTA.PRf,ÇO
5. l. O valor total da contrataçào e de R$ 2.551,29 (dois mil quinhentos e cinquentâ e um reais e vinte
e nove centâvos).
5.2. No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias d[etas c indirctas dcconcntes da

execução do objeto. inclusir e tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas. previdenciários. flscais
c comerciais incidentes. taxa de âdministÍâção. ftcte. scguro e outros neccssáÍios ao cumprimcnto integral
do objcto da contrâtaçâo.
5 -1. O valor acima é meramente estimativo, de tbrma que os pagamentos devidos ao contratado
depcnderâo dos quantitativos efetivamente fomecidos.

6. CLAUSUL.{ SEXTA - PAGAMENTO (art. 92. V e vl)
6.1. O prazo prLra pagamento ao contratado e demais condições a ele relerentes encontram-se definidos
no Termo de Referência. anexo a esle Contrato.

8. CLÁUSULA oITAvA. OBRIGAÇÕES Do CoNTRATANTE Lrt- 92 Xle
8.1. Sâo obrigaçôes do Contratante:
3.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado. dc acordo com o contrato
e seus ânexosi
8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
8.,1. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vicios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto
fomecido. para quc seja por ele substituído. reparado ou corrigido, no total ou em parte. às suas expensasi
Í1.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigaçôes pelo Contratado:
8.6. Comunicat a emprcsa para emissào de Nota Fiscal no que pertine à parccla incontroversa da

cxecuçào do objeto. para efeilo de liquidação e pagamento. quando houver controvérsia sobre a execuçào
do objeto. quanto à dimensâo, qualidade e quantidade, conlbrme o art. 143 da Lei n' l4.l13. de 2021;
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T .1. Os prcços inicialmente contratados são fixos e ireajustá\,eis no prazo de um ano contado da data
do orçâDrento cstimado.
T.1. Após o interÍegno de um ano, e independentemente de pedido do contratado. os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contÍatante, do indice IGPM-FGV, exclusivamente paÍa as

obrigaçôes iniciadas e concluidas após a oconência da anualidade.
7..1. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos
cfeitos financeiros do último reajuste.
'7.1. No caso de atrâso ou não divulgaçâo do(s) índice (s) de reajustamento. o contratanle pagará ao
contratado a impoÍância calculada pela Írltima variaçào coúecida, liquidando a diferença correspondente
tào logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) detinitivo(s).
7.5. Nas afcrições finais. o(s) indice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão). obrigatoriamente. o(s)
definitiVo(s).
1.6. Caso o(s) indice(s) estabelecido(s) pâra reajustamento venha(m) a seÍ extinto(s) ou de qualquer
lbtma nâo possa(m) mais ser utilizado(s). serâ(ão) adotado(s). em substituiçào, o(s) que vier(em) a ser
detcnninado(s) pela legislação entào cm vigor.
1 1. Na ausência de previsâo legal quanto ao indice substituto. as paftes clegerão novo indice oficial.
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.
? ll. () reajustc será realizado por apostilamento.



"-ffi"i; PAcDrÀ I
'*n,ok*,,4o

ÚcrrÀçao

CHORO

I 7. Elctuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fbmecimento do objeto, no prazo.
forma e condiçôes estabelecidos no presente Contrato;
8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;
8.9. Cientihcar a procuradoria geral do município para adoçào das mcdidas cabivcis quando do
dcscumprimento de obrigaçôes pclo Contratado;
lJ.l0. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamaçôes relacionadas à execuçào
do presente Contrato. ressalvados os requcrimcntos manifestamente impertinentes. meramcntc protelatôrios
ou de ncnhum intercsse para a boa execução do ajuste.
8.10.1. A Administraçào terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimenlo
para decidir. admitida a prorrogação motivada, por igual período.

8.11. Rcspondcr cvcntuais pedidos de reestabelecimento do equilÍbrio cconômico-financeiro
lcitos pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.
s.li. NotiÍicar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administratiYo para apuração de

.lc.curnprintento dc cláusulas contratuais. caso ocorra.
s.l-1. A Adrninistraçâo não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros. ainda que vinculados à execuçâo do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
enr decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

9. CT-ÁUSULA NONA - OBRIGAÇOES DO CONTRATADO rr. 92 xtv X\le\\'ll
91. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste ContÍato e em seus anexos.
assumindo como exclusivamente scus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perferta cxecuçào do
objeto. observando. ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.:. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decorrentes do objeto. de acordo com o Código de Def'esa
do Consumidor ( Lei n" 8.078 de t99[t ):
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9..1. Comunicar ao contratanle. no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas quc antecede a dâta da
enlrega. os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto. com a devida comprovação;
9..1. Atender ,rs determinações regulares enritidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridâde
sLrpcrior (art. l-17- tl. da Le.i n." 14.133. dc 2021) e prestar todo esclarccimcnto ou informação por cles
solicitados:
I5 Reparar. corrigir'. Íemover. reconstruir ou substituir. às suas expensas. no total ou em parte. no
prazo tirado pelo hscal do contralo. os bens nos quais se r,'erificarem vícios. defcitos ou incorreções
rcsultantcs da exccução ou dos matcriais empregados:
9.6. Responsabilizar-se pelos vicios e danos decoÍrentes da execução do objeto. bem como poÍ todo e
qualquer dano causâdo à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidadc a fiscalizaçào ou
o acompanhamento da exccução contratual pelo contratânte, que ficará autorizado a descontar dos

pagamentos dcvidos ou da garântia. caso exigida. o valor corrcspondcnte aos danos sofridos;
9.1. Quando não for possivel a verihcaçào da regularidade fiscal, o contratado deverá entregar ao setor
rcsponsável pcla fiscalização do contrato- junto com a Nota Fiscal para Íins de pagamento, os seguintes
documentos; I ) prova de rcgularidade rclativa à Seguridade Social: 2 ) certidão conjunta relativa aos tributos
lêderais e à Divida Ativa da Uniào; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual
ou Distrital do domicilio ou sede do contÍatado; 4) Certidào de Rcgularidade do FGTS - CRF: e 5) Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT:
9.3. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas. previdenciárias, fiscais.
comerciais e as demais pre\ istas em legislação especifica, cuja inadimplência nào transfere a

rcsponsabilidadc ao contratante e não poderá onerar o objeto do contrato;
() g. Comunicar ao Fiscal do contrato. no prazo de 24 (vinte e quatro) horas. qualquer oconência
anomral ou acidente que se verilique no local da execuçào do ob.jeto contratual.
9.10. Paralisar, por dctenninaçào do contratante, quâlquer atividadc que nào esteja sendo executada de

acordo com a boa tccnica ou que poúa em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.1L Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitaçAo na licitaÇAo;
9. ll. Cumprir. durante todo o periodo de execução do contrato. a rcserva dc cargos prcvistâ em lci para
pessoa com deficiência. para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de

cargos previstas na legislaçâo (art. I I6. da Lei n." 14.133. de 2021):
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9.11. Comprovar â Íesen-a de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato. com a indicaçào dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16 rafo único
da Lei n." 14. 133 tlc lÍ)l I ):

9. l,l. Guardar sigilo sobÍe todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato:
9 15. Arcar com o ônus dccorÍente de eventual equivoco no dimensionamento dos quantitativos de sua

propostâ. inclusive quanto aos custos variáveis deconentes de fatores t'uturos e incertos. devendo
complementá-los. caso o pÍevislo inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o alcndimento do
ob.lcto da contratação. exceto quândo ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 12,t. l[. d. dâ Lci n'
l.l.l-rl- de 2011.
9.16. Cumprir. alem dos postulados legais vigentes de âmbito federal. estadual ou municipal. as normas
dc scgurança do contratante;
9.11. Alocar os cmpregados necessários, com habilitaçâo e conhecimento adequados, ao perfcito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais. equipamentos, ferramentâs e utensilios
demandados. cuja quantidade. qualidade e tecnologia deverào atender às recomendações de boa tccnica e a

legislação de regência:
9. I 8. Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei no I 3.709. de l4 de agosto de
2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que tenha acesso poÍ força da execuçào
deste contrato:
9,19. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislaçào pertinente. cumprindo as

determinaçôes dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execuçào do objeto e nas melhores
condiçõcs de segurança, higiene e disciplina.
9.:0. Submcter previamente, por escrito. ao contratantc, para análise c aprovaçào, quaisquer mudanças
nos métodos executivos que fujam às especificaçôes do memoriâl descritivo ou instrumento congênere.
9.2 L Nâo permitir a utilizaçâo de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo de

aprendiz para os maiorcs de quatorze anos, nem permitir a utilizaçào do trabalho do menor de dezoito anos
em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.

IO. CLÁUSULA DÉCIMA_ GARANTIA DE EXECUÇÂO (ATt,92. XII C XIIT)
10. l. Nào haverá exigência de garantia contratual da execuçâo

I I. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA _ INFRAÇÕES E SANÇÔES ADMINISTRATIVAS (aTL
92, XrVi

Comete infração administrativa, nos termos da l-ei n" l.l. i lillI t.l
a) dcr causa à inexecução parcial do contrato;

de 2021 . o contrâtado que

b) der causa à inexecução parcial do contÍato que cause grave dano à Administração ou ao

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;
c) der causa à inexecuçào total do contrato:
d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificadol
e) apresentaÍ documentação falsa ou prestar declaraçào falsa durante a execução do contmto;
fl praticar ato fraudulento na execuçâo do contrato;

-s) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualqueÍ natureza;
h) praticar ato lesivo previsto no art. 5'da Lei n" 12.846, de 1" de aeosto de l0l3
I 1.2. Serào aplicadas ao contratado que incorrer nas inliações acima descritas as seguintes sanções:
i. Advertência. quando o contratado der causa à inexecuçâo parcial do contralo. sempÍe que não se

jr.rstificar a imposição de penalidade mais gravc (an. 156. §2.. da Lr.i n' 14. I 31. dc 202 I ):
ii. lmpedimento de licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas alineas "b". "c"
e "d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposiçào de penalidade mais grave
afi. 156. §:l'. da Ler n" l4.l-13 . dc l0l1 );

iii. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar. quando praticadas as condutas descritas nas
alineas "e", "f', "g" e "h" do subitem acima deste Contrato. bem como nas alíneas "b", "c" e "d". que
justifiquem a imposiçâo de penalidade mais grave (art. 156. §5". da Lci n" 14. I 3-1. dc 2021 ).
iv. Multa:
l. moratória de 0.5% (cinco decimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela
tnr1'

Av Cel João Paíacampoi, N'uro -CêntÍo. CNPL63.386.627/aoor 42
CGF; 06.92o.507'8 Site: I4{ary4arqcSqo](Er

*,oNl 
clPal 

,.,I Aa1\
à-+ffi='eb* h óotcoígsÀo ot à

/í-rcrraçao



c

CHORO
ot

2. até o mAÍimo de 30%o (n'inta por cento), pela inobsen'ância do pra:o.fitado para aPresetttoção,

suplementação on reposiçdo da garanlia.
i.O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a pro,nover a extinção do contrato por

descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, confornre dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.13 3. de 2021.
3. compensatória de l0% (quinze por cento) sobre o valor total do contrato, no cílso de inexecução
total do objeto.
I L-r. A aplicação das sançôes previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de

reparaçâo integral do dano causado ao Contratante (art. 156. §9'. da Lei n' l4.li3. de 2011)
I 1.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderào ser aplicadas cumulativamente com a multa (ê&
t56. \7 tla Lci n" 1.1.133 de l0l I

ll.í)
il
b

tl

ll.8rló

11.4.1. Antcs da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias

úteis. contado da data de sua intimação (art. I 57. da Lei n' I'1.133. de 202 I )
1'1.4.2. Se a multa aplicada e as indenDações cabivcis forcm superiorcs ao valor do pagamento
cvcntuâlnente devido pelo Contrâtante ao Contratado. alem da perda dessc l'alor. a diferença será

descontada da garantia prestâda ou será cobrada j udicialmente (art. I56. §8'. da Lei n" 14.I-l3. de 202I).
'11.4.3. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no pÍazo máximo de 30 (trinta) dias, a contaÍ da data do recebimento da comunicaçào
en\'iada pela autoridade competente.
I 1.5. A aplicação das sançôes realizaÍ-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a

ampla defesa ao ContÍatado, obscrvando-se o procedimento previsto no câput c parágrafos do an. 158 da

de ?01I . para as penalidades de impedimcnto de licitar e contratar c dc dcclaraçào deLci n" l.l.l33
inidoneidade para licitar ou contratar

Na aplicação das sançôes serão considerados (art. 156. § 1". da Lei n" l4.l3l. de 2021):
a natureza e a gravidade da infraçào cometida;
as peculiaridades do caso concreto;
as circunstâncias agravantes ou atenuantes;
os danos que dela proyierem para o Contratantei
a implantaçào ou o aperfeiçoamento de progÍama de integidade, confoÍÍne noÍmas e orientações

dos órgâos de controle.
11.7. Os atos prcvistos como infrações administrativas na Lei n" 1.4.1i3. dc 2011, ou em outras leis de

licitações c contratos da Administração Pública que tambem sejam tipiÍicados como atos lcsivos na Lei nn

de l0l -i . serào apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
proccdimental e autoridade competente deÍinidos na referida Lei (an. 159).

I Ls. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada semprc que utilizada com abuso

do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos pre\.istos ncste Contrato ou para

provocar confusào patrimonial, e, nesse caso, todos os el'eitos das sanções aplicadas à pessoajurídica serào
cslendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administraçâo, à pessoa juridica sucessora ôu
à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçào ou controle, de fato ou de dircito. com o Conlratado.
observados. em todos os casos, o contrâditório. a ampla defesa e a obrigatoriedade de aná[ise juídica previa
arr. 160. da Lci n' l4.l3i de' 2021
11.9. O Contratante dcverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis. contado da data de aplicação da

sanção, inlbrmar e manteÍ atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas. parâ Íins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas lnidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de

Enrprcsas Punidas (Cnep). instituidos no âmbito do Podcr Executivo Federal. ( Art. l6l. da Lei n' 14. 133

d!' t0: l).
I 1.10. As sançôes de impedimento de licitar e conlratar e declaraçào de inidoneidade para licitar ou
contÍatar são passivcis de reabilitaçào na forma do art. ló3 da Lei n' 14.11i/21
Il.ll. Os dóbitos do contratado para com a Administração contratante. resr tantcs de multa administrati\a
e'ou indenizações, nào inscritos em dívida ativa, poderào seÍ compensados. total ou parcialmenle. com os

créditos devidos pelo refeÍido órgào deconenles deste mesmo contralo ou de outros confiatos
âdministrativos que o conlratado possua com o mcsmo órgão ora contratante.
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12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA_ DA EXTINÇÃO CONTru,TUAL (ATt. 92. XD()
ll.l. O contrato se extingue quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra
antes do prazo estipulado para tanto.
12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prívo estipulado, a vigência ficará pronogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administraçào providenciar a readequaçào do cronograma
fixado para o contrato.
12.2.1. Quando a nâo conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:
a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;
b) poderá a Administraçào optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.
12.3. O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei n" l -1. 133/2 I . bem como amigavelmente,
assegurados o contraditório e a ampla defesa.
12.3.1. Nesta hipótese. aplicam-se também os artisos 138 e 139 da mesma Lei.
12.3.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a rescisào
se nâo restringir sua capacidade de concluir o contrato.
12.3.1.1. Se a operaçào implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado
termo aditivo para alteraçào subjetiva.
l:..1. O termo de rescisão, sempre que possível. será precedido:
12.4.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos:
12.4.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos:
12.4.3. Indenizações e multas.
12.5. A extinçâo do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-
financeiro. hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (

da Lei n.' 14. I 33, de 2021 )

CLÁUSULA DECTMÂ TERCEIRA_ DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRI,{ (ATt.92. \'III)
13.1. As despesas decorrentes da presente contrataçào correrão à conta de recursos especílicos
consignados no Orçamento do Municipio deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

r.0ló ( o\sTRt (l O,,L\IPLIAÇ O, RI,QUALIFICAÇAO E EQUIP. DE UNIDADES DA
ATENÇÃO PRINIÁRIA DE SAUDE.
l-1.2. A dotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovaçào da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos creditos conespondentes, mediante apostilamento.

l.l. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA_ DoS CASOS oMISSOS ârt.
1,1.1. Os casos omissos serâo decididos pelo contratante. segundo as disposiçôes contidas na Lei D:

GOr'tF'{O arNr(rDÀ1,

CHORO

lc

art. l3l. «put

t{.I l3 de 1021 , e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposiçôes contidas
na Lci n" 8.078. de 1990 - Código de Defesa do Consumidor - e normas e principios gerais dos contratos

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - AITERAÇÕf,S
15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela discip lina dos aÍs. ll4 e seguintes da Lei n"
I .1. I3-1. de 20ll
15.2. O contratado e obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do
contrato.
15.1. Registros que nào caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila.
dispensada a celebraçâo de tenno aditivo, na forma do arl. 136 da Lei n' 14.133 de 202 |

I6. CLÁUSULADÉCI}TASEXTA_PUBLICAÇÃO
I6.1. Incumbirá ao contrâtante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contrataçôes
Públicas (PNCP). na forma prevista no afi. 94 da Lei 14.133, de 2021

@3:,g6.627looor4z
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Representantc Lcgal
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I | 7. CLAUSULA DECIMA SETIMA- FORO (âÍt.92. §!')
17. L Fica eleito o Foro da Justiça Comum em Choró, para dirimir os litígios que decorrerem da execuçâo
dcste Tenro de Contrato que nào puderem ser compostos pela conciliação. conforme art. 92. § 1". da Lei 1i
l+. 1.1-r ] .

f^ *.- cr,ro- !r, t" lo l.'Í,^^-or \o.-l 
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